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2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO - APELAÇÃO Nº 0006168-84.2015.8.14.0015

RELATORA: DESA. LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

APELANTE: MUNICÍPIO DE CASTANHAL

PROCURADOR DO MUNICÍPIO: MARCELO PEREIRA DA SILVA E OUTROS

APELADO: ELY SÉRGIO SANTOS LIMA

ADVOGADO: WILLIAM DE OLIVEIRA RAMOS (OAB/PA 18.934)

PROCURADOR DE JUSTIÇA: RAIMUNDO DE MENDONÇA RIBEIRO ALVES

 

DECISÃO MONOCRÁTICA

 

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA. FGTS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.

RECURSO EXTRAÓRDINÁRIO 709.212/DF (TEMA 608). SERVIDOR PÚBLICO.

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. ART. 19-A, DA LEI 8.036/1990. RECURSO

EXTRAORDINÁRIO Nº 596.478/RR-RG (TEMA 191). RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº

705.140/RS-RG (TEMA 308). RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 765.320/MG (TEMA 916).

APLICABILIDADE. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

 

 

 

Vistos e etc. 

 

Recurso de apelação interposto contra sentença proferida pelo Juízo de Direito da 1ª Vara Cível e

Empresarial de Castanhal, que julgou parcialmente procedente a pretensão autoral condenando a

Municipalidade ao pagamento de FGTS, decorrente de contratação temporária.

 

Em suas razões a apelante arguiu, em síntese, a incompatibilidade do FGTS com o regime de

contratação temporária regida pelo direito administrativo e, portanto, não gerador de qualquer direito
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trabalhista. Ademais, pugnou a condenação em honorários advocatícios. Conclusivamente requereu a reforma

da sentença.

 

O autor/apelado apresentou não apresentou contrarrazões (fl. 143). 

 

Instada, a Procuradoria de Justiça manifestou-se pelo conhecimento e desprovimento do recurso (ID nº

2021480).

 

É o relatório. Decido.

 

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos, conheço do recurso.

 

 A matéria discutida nestes autos (FGTS – contratação temporária) já foi apreciada pelo Supremo

Tribunal Federal em sede de Repercussão Geral. Confira-se:

 

EMENTA Recurso extraordinário. Direito Administrativo. Contrato nulo. Efeitos. Recolhimento do

FGTS. Artigo 19-A da Lei nº 8.036/90. Constitucionalidade. 1. É constitucional o art. 19-A da

Lei nº 8.036/90, o qual dispõe ser devido o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço na conta de trabalhador cujo contrato com a Administração Pública seja

declarado nulo por ausência de prévia aprovação em concurso público, desde que

. 2. Mesmo quando reconhecida a nulidade da contratação domantido o seu direito ao salário

empregado público, nos termos do art. 37, § 2º, da Constituição Federal, subsiste o direito

do trabalhador ao depósito do FGTS quando reconhecido ser devido o salário pelos

. 3. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento. (RE 596478,serviços prestados

Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno,

julgado em 13/06/2012, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-040 DIVULG 28-02-2013

PUBLIC 01-03-2013)
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 No ano seguinte a Suprema Corte, no julgamento do RE 705.140/RS, Repercussão Geral (Tema 308),

 Relator Ministro Teori Zavascki, pronunciou sobre os efeitos jurídicos admissíveis e decorrentes da

contratação de pessoal pela administração pública não precedida de concurso público, mantendo o direito ao

FGTS. O julgado ficou assim ementado:

 

Ementa: CONSTITUCIONAL E TRABALHO. CONTRATAÇÃO DE PESSOAL PELA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM CONCURSO. NULIDADE. EFEITOS JURÍDICOS

ADMISSÍVEIS EM RELAÇÃO A EMPREGADOS: PAGAMENTO DE SALDO SALARIAL E

LEVANTAMENTO DE FGTS (RE 596.478 - REPERCUSSÃO GERAL). INEXIGIBILIDADE DE

OUTRAS VERBAS, MESMO A TÍTULO INDENIZATÓRIO. 1. Conforme reiteradamente

afirmado pelo Supremo Tribunal Federal, a Constituição de 1988 reprova severamente as

contratações de pessoal pela Administração Pública sem a observância das normas

referentes à indispensabilidade da prévia aprovação em concurso público, cominando a

. sua nulidade e impondo sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º) 2. No que se

refere a empregados, essas contratações ilegítimas não geram quaisquer efeitos

jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção dos salários referentes ao período

trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao levantamento dos depósitos

. 3. Recurso extraordinárioefetuados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS

desprovido. (RE 705140, Relator(a):   Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em

28/08/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO  - MÉRITO DJe-217 DIVULGREPERCUSSÃO GERAL

04-11-2014 PUBLIC 05-11-2014)

 

Pacificando definitivamente a controvérsia, em 15.09.2016, o Plenário do STF no julgamento do RE

765.320/MG (Tema 916 – Efeitos jurídicos do contrato temporário firmado em desconformidade com o art.

37, IX, da Constituição Federal), valendo frisar que também apreciado na sistemática da Repercussão Geral,

 reafirmou sua jurisprudência, no sentido de que a contratação temporária realizada em desconformidade com

os preceitos do art. 37, IX, da Constituição Federal não gera quaisquer efeitos jurídicos válidos em relação

aos servidores contratados, ressalvado o direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e,

nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/1990, o FGTS, confira-se:

 

Ementa: ADMINISTRATIVO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO

CONTRATADO POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DE NECESSIDADE

TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. REQUISITOS DE VALIDADE (RE

658.026, REL. MIN. DIAS TOFFOLI, DJE DE 31/10/2014, TEMA 612). DESCUMPRIMENTO.

EFEITOS JURÍDICOS. DIREITO À PERCEPÇÃO DOS SALÁRIOS REFERENTES AO
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PERÍODO TRABALHADO E, NOS TERMOS DO ART. 19-A DA LEI 8.036/1990, AO

LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS EFETUADOS NO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO

DE SERVIÇO – FGTS. 1. Reafirma-se, para fins de repercussão geral, a jurisprudência do

Supremo Tribunal Federal no sentido de que a contratação por tempo determinado para

atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público realizada em

desconformidade com os preceitos do art. 37, IX, da Constituição Federal não gera

quaisquer efeitos jurídicos válidos em relação aos servidores contratados, com exceção

do direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do art.

19-A da Lei 8.036/1990, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia

. do Tempo de Serviço – FGTS 2. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento,

com o reconhecimento da repercussão geral do tema e a reafirmação da jurisprudência

.sobre a matéria

(RE 765320 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 15/09/2016, PROCESSO

ELETRÔNICO  DJe-203 DIVULG 22-09-2016 PUBLICREPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO

23-09-2016)

 

Estes precedentes, além de afirmarem a constitucionalidade do art. 19-A da Lei nº 8.030/1990, também

assentaram a incidência do FGTS para servidores temporários, quer seja na hipótese de nulidade da

contratação precária por inobservância da regra de acesso mediante prévio concurso público (art. 37, II, c/c

§2º, CF/88), ou mesmo nas hipóteses em que as contratações temporárias de servidores públicos (art. 37, IX,

TEMA 916).CF/88) foram desvirtuadas remanescendo efeitos jurídicos do referido ajuste (

 

Diante de tal contexto, a contratação temporária do apelado, efetivada em 01/09/2003, não foi

precedida de concurso público e sofreu ,sucessivas prorrogações até o seu distrato em 28/11/2014

desvirtuando por completo a natureza jurídica da contratação temporária, de sorte que não gerou qualquer

efeito jurídico válido, com exceção do direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos

.termos do art. 19-A da Lei 8.036/1990, os depósitos do FGTS

 

Posto isso, destaco, ainda, que , nos moldesno caso do FGTS a prescrição é quinquenal (05 anos)

previstos pelo art. 7º, inciso XXIX, da CF/88, inaplicável ao caso concreto o prazo trintenário, conforme

decidiu o STF no ARE nº 709.212/DF, julgado na sistemática da Repercussão Geral

 

Num. 2320436 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: LUZIA NADJA GUIMARAES NASCIMENTO - 11/10/2019 11:54:12
http://pje.tjpa.jus.br:80/pje-2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19101111525680100000002269391
Número do documento: 19101111525680100000002269391



Por fim, no que tange à condenação em honorários sucumbenciais, entendo que não assiste razão ao

apelante, uma vez que a fixação do  observou estritamente os parâmetros legais contidos naquantum

legislação vigente, com base no art. 85, §§3º e 4º, do CPC/2015.

 

Ante o exposto, na forma do art. 932, inciso IV, alínea b, do CPC/2015, CONHEÇOe NEGO

 PROVIMENTO ao recurso de apelação.  

 

Belém(PA),   11  de outubro de 2019.

 

 

Desa. LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

Relatora
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